
Conforme já era previsto, o Governo Federal, na noite do dia 22/03/2020, editou a Medida Provisória

nº 927/2020, cujo objetivo é regular as relações de trabalho e fixar as medidas que poderão ser

adotadas pelos empregadores para preservação do emprego e renda no período em que perdurar o

estado de calamidade pública reconhecido pela Lei Federal nº 13.979/2020.

 

A referida MP prevê que a celebração de acordo individual terá preponderância sobre os demais

instrumentos legais e negociais, desde que respeitados os limites da Constituição, sinalizando, com

isso, que as tratativas entabuladas entre empregado e empregador serão desburocratizadas e

validadas, dadas as circunstâncias e as medidas de urgência que devem ser tomadas.

 

Além das medidas que já vinham sendo adotadas pela maioria das empresas e que  doravante

foram ratificadas, tais como concessão e antecipação de férias, teletrabalho, banco de horas, a

referida MP trouxe também algumas novidades que poderão dar um fôlego para os empresários, a

exemplo da suspensão do contrato de trabalho para realização de cursos através de acordo 

individual,  aproveitamento e a antecipação de feriados e o diferimento do recolhimento do FGTS.

 

Oportuno ressaltar, que a MP em comento também se aplica integralmente ao contrato temporário

(Lei Federal nº 6.019/74) e ao trabalhador rural (Lei Federal nº 5.889/73). No entanto, em relação às

domésticas somente se aplicam os dispositivos que tratam da jornada, banco de horas e férias.

 

Por fim, todas as medidas trabalhistas adotadas pelos empregadores nos últimos 30 dias que

antecederam a entrada em vigor desta MP estão convalidadas, desde que não contrariem seus

dispositivos.

MEDIDA
PROVISÓRIA  

N º  9 2 7 / 2 0 2 0

MEDIDAS TRABALHISTAS PARA ENFRENTAMENTO DA

PANDEMIA



O empregador poderá, unilateralmente, alterar o regime de trabalho presencial dos

empregados, inclusive de estagiários e aprendizes, para o teletrabalho remoto ou

outro tipo de trabalho a distância e determinar o retorno ao regime presencial,

independentemente de acordo coletivo ou individual e registro prévio da alteração

do contrato individual de trabalho, devendo o empregado ser notificado com

antecedência de, no mínimo, 48 horas, por escrito ou meio eletrônico;

No teletrabalho o empregado não está sujeito a controle de jornada, conforme

artigo 62, III, da CLT;

A responsabilidade pela aquisição, manutenção ou fornecimento dos equipamentos

tecnológicos e da infraestrutura necessária para prestação de serviços, bem como

reembolso de despesas arcadas pelo empregado serão previstas em contrato

escrito, firmado previamente ou no prazo de 30 (trinta) dias contados da mudança

do regime;

Caso o empregado não possua os equipamentos, o empregador poderá fornecer em

regime de comodato e pagar pelos serviços de infraestrutura, não caracterizando

verba salarial; e

O tempo de uso de aplicativos e programas de comunicação fora da jornada normal

do empregado não é considerado tempo à disposição, regime de prontidão ou

sobreaviso, exceto se houver expressa previsão em acordo individual ou coletivo.

Cabe ao empregador informar a antecipação de férias com antecedência de, no

mínimo, 48 h por escrito ou meio eletrônico, com a indicação do período a ser

gozado, priorizando os trabalhadores que pertençam ao grupo de risco;    

Não poderão ser gozadas as férias em períodos inferiores a 5 (cinco) dias corridos;

Poderão ser concedidas, unilateralmente, pelo empregador, ainda que não tenha

transcorrido o período aquisitivo;

Durante o estado de calamidade, o empregador poderá optar por efetuar o

pagamento do adicional de um terço de férias após a sua concessão, até a data em

que é devida a gratificação natalina; e

O eventual requerimento por parte do empregado de conversão de um  terço de

férias em abono pecuniário estará sujeito à concordância do empregador.

Passamos a detalhar as principais medidas previstas nesta Medida Provisória:

 

DO TELETRABALHO

 

 

 

 

 

 

DAS FÉRIAS INDIVIDUAIS 

 

 

 

 

 

 



O empregador poderá antecipar o gozo dos feriados não religiosos federais,

estaduais, distritais e municiais e notificar, por escrito ou por meio eletrônico, com

antecedência de, no mínimo, 48 horas e expressa indicação dos feriados

aproveitados; e

Os feriados tratados neste dispositivo legal, poderão ser utilizados para

compensação do saldo em banco de horas.

Ficam autorizadas a interrupção das atividades pelo empregador e a constituição

de regime especial de compensação de jornada, por meio de banco de horas, em

favor do empregado ou empregador, através de acordo coletivo ou individual

formal, para compensação no prazo  de até (18) dezoito meses, contado da data do

encerramento do estado de calamidade,  podendo ser prorrogada a jornada em até

(2) duas horas e desde que não ultrapasse 10 (dez) horas diárias; e

A compensação do saldo de horas poderá ser determinada pelo empregador

independentemente de convenção coletiva.

Ficam suspensos:

O exame demissional poderá ser dispensado caso o exame médico ocupacional

mais recente tenha sido realizado há menos de 180 (cento e oitenta) dias; e

Os treinamentos poderão ser realizados na modalidade ensino a distância e caberá

ao empregador observar os conteúdos práticos.

DAS FÉRIAS COLETIVAS 

 

O empregador poderá sem a prévia comunicação ao Ministério da Economia e

Sindicato, conceder férias coletivas noticiando ao conjunto de empregados afetados

com antecedência de, no mínimo, 48 horas, não sendo aplicável o limite máximo de

períodos e limite mínimo de dias corridos previstos no artigo 139, parágrafo 1º da CLT.  

 

APROVEITAMENTO E DA ANTECIPAÇÃO DE FERIADOS 

 

 

 

BANCO DE HORAS

 

 

 

SUSPENSÃO DE EXIGÊNCIAS ADMINISTRATIVAS EM SEGURANÇA E SAÚDE DO

TRABALHO

                                   

 

- A obrigatoriedade dos exames médicos ocupacionais, clínicos e complementares,

exceto dos exames demissionais, os quais serão realizados no prazo de 60 (sessenta)

dias a contar do fim da calamidade pública;

 

- Treinamentos periódicos e eventuais previstos nas NR’s, os quais serão realizados

após 90 (noventa) dias contados da data de encerramento da calamidade pública;  e

eleição dos processos eleitorais em curso da CIPA.   

 

 

 



Fica suspensa a exigibilidade do recolhimento do FGTS pelos empregadores,

referente às competências de março, abril e maio de 2020, com vencimento em

abril, maio e junho de 2020, respectivamente, independentemente do número de

empregados, regime de tributação, natureza jurídica, ramo de atividade econômica

e adesão prévia;

O recolhimento das competências de março, abril e maio de 2020 poderá ser

quitado em até 6 (seis) parcelas, com vencimento no sétimo dia de cada mês, a

partir de julho de 2020, sem a incidência de atualização, multa e encargos previstos

no artigo 22, da Lei Federal nº 8.036/1990;

Para usufruir desta prerrogativa, o empregador deve declarar as informações até

20 de julho de 2020, observando que:

DA SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO PARA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL  

 

O contrato de trabalho poderá ser suspenso (sem pagamento de salário), pelo prazo

de até 4 (quatro) meses, para participação em curso ou programa de qualificação

profissional não presencial oferecido pelo empregador, diretamente ou por meio de

entidades responsáveis pela qualificação, com duração equivalente à suspensão

contratual; 

 

A suspensão não dependerá de acordo ou convenção coletiva, podendo ser acordada

individualmente com o empregado ou grupo de empregados, devendo ser registrada a

CTPS física ou eletrônica;

 

O empregador poderá conceder ao empregado ajuda compensatória mensal, sem

natureza salarial, durante o período de suspensão, cujo valor será por eles livremente

definido, através de negociação individual, fazendo, jus, no entanto, o empregado aos

benefícios concedidos voluntariamente pelo empregador, os quais não integram o

salário;

 

Se durante a suspensão do contrato, o curso ou programa de qualificação não for

ministrado ou o empregado permanecer trabalhando para o empregador, a suspensão

ficará descaracterizada e empregador terá que pagar imediatamente os salários e

respectivos encargos e penalidades previstas em lei e normas coletivas; e

 

Não haverá concessão de bolsa-qualificação na suspensão do contrato de trabalho

para qualificação do trabalhador.

 

NOTA: Há pouco, foi divulgado por meio do Twitter do Presidente que o artigo 18 da MP,

que trata da suspensão do contrato de trabalho, teria sido revogado. Aguardaremos a

confirmação desta notícia e, tão logo tenhamos acesso ao inteiro teor, divulgaremos.

 

DO DIFERIMENTO DO RECOLHIMENTO DO FGTS

 

 

 



No caso de rescisão do contrato de trabalho, a suspensão fica resolvida e o

empregador obrigado a efetuar o recolhimento dos valores correspondentes, sem

incidência de multa e encargos devidos, se efetuado dentro do prazo legal, bem

como dos valores relativos ao FGTS sobre a rescisão e a multa de 40%; e

Fica suspensa a contagem de prazo prescricional dos débitos relativos a

contribuição do FGTS pelo prazo de 120 dias, contados da data em vigor da MP,

sendo que o inadimplemento das parcelas previstas neste dispositivo, ensejará

bloqueio do certificado de regularidade do FGTS.

- as informações prestadas constituirão declaração de reconhecimento dos créditos

delas decorrentes, caracterizarão confissão de débito e constituirão instrumento hábil

suficiente para cobrança do crédito do FGTS; e

 

- os valores não declarados serão considerados em atraso e obrigação e pagamento

integral com multa e dos encargos devidos nos termos do artigo 22 da Lei Federal nº

8.036/1990.

 

 

 

DAS REGRAS ESPECÍFICAS PARA ÁREA DE SAÚDE     

    

Durante o estado de calamidade é permitido aos estabelecimentos de saúde, mesmo

nas atividades insalubres e para a jornada na escala 12 x 36, mediante acordo

individual escrito:

   

- prorrogar a jornada de trabalho, conforme artigo 61, da CLT;

   

- adotar escalas de horas suplementares entre a 13ª e 24ª hora do intervalo

interjornada, sem que haja penalidade administrativa, garantido o dsr’s;

 

As horas extras realizadas poderão ser compensadas no prazo de 18 (dezoito) meses,

contados da data do encerramento do estado de calamidade pública, através de

banco de horas ou respectivo pagamento; e

 

Durante o período de calamidade pública a que se refere o artigo 1º, o empregador

poderá suspender férias ou licenças não remuneradas dos profissionais da área de

saúde ou daqueles que desempenham serviço essencial, através de comunicação por

escrito ou meio eletrônico, preferencialmente com antecedência de 48 horas.                

 

DEMAIS DISPOSIÇÕES

 

Os casos de contaminação pelo coronavirus não serão consideradas doenças

ocupacionais, exceto mediante a comprovação do nexo causal; e

 

Os Auditores Fiscais do Trabalho do Ministério da Economia atuarão de maneira

orientadora, exceto quanto as irregularidades relativas a: i) ausência de registro; ii)

situações de grave e iminente risco; iii) acidento do trabalho fatal; iv) trabalho em

condições análogas às de escravo ou trabalho infantil.   



CONCLUSÃO

 

As medidas adotadas na MP já eram aguardadas com grande expectativa pelo

empresariado que, até o momento, vinha conclamando ao governo a apresentar

alternativas legais que pudessem minimizar os impactos da crise provocada pela

pandemia.

 

Não obstante a medida tenha promovido evidente flexibilização da legislação

trabalhista, o que certamente ainda poderá ser alvo de discussões no judiciário

quanto à constitucionalidade de alguns de seus artigos, certo é que  a MP  se pautou

pela busca do bem maior, qual seja, a manutenção dos postos de trabalho.

 

Isso porque, a demissão em massa de funcionários, sem dúvidas, já vinha sendo

avaliada pelos empregadores como sendo a primeira alternativa concreta para

redução de custos fixos, mas, diante da tentativa do governo de desonerar as

empresas, pode representar um fôlego para o período em que perdurar a pandemia.
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